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LEI Nº 4.484, DE 3 DE JULHO DE 2025. 

Altera a Lei nº 2.905, de 7 de dezembro 

de 2017 e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 2.905, de 7 de dezembro de 2017 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 1º Esta Lei institui o Programa Municipal de Parcerias do Município 

de Cabo Frio - PMPCF, destinado a promover, fomentar, coordenar, 

disciplinar, regular e fiscalizar a atividade de agentes do setor privado que, 

na condição de parceiros da Administração Pública, atuem na implementação 

das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento econômico e sustentável 

do Município e ao bem-estar coletivo. (NR) 

§ 1º  Para os fins desta Lei, consideram-se projetos e contratos de parceria a 

concessão comum, a concessão patrocinada, a concessão administrativa, a 

concessão regida por legislação setorial, a permissão de serviço público, o 

arrendamento de bem público, a concessão de direito real e os outros negócios 

público-privados, arranjos consensuais e cooperativos que, em função de seu 

caráter estratégico e de sua complexidade, especificidade, volume de 

investimentos, longo prazo, riscos ou incertezas envolvidos, adotem estrutura 

jurídica semelhante ou lhe sejam complementares e acessórios. 

§ 2º Em conformidade com a legislação vigente, alguns projetos e contratos 

de parcerias, bem como concessões de serviços públicos, de exploração de 

atividades delegadas, setoriais, permissões ou utilização de bens públicos 

poderão ser atribuídos e realizados por outros órgãos ou entidades da 

administração pública, por meio de ato específico a ser editado pelo Chefe do 

Poder Executivo. 

§3º Esta Lei se aplica a todos os órgãos da Administração Direta e Indireta e 

aos Fundos Especiais do Município de Cabo Frio.” (NR) 

 

Art. 2º O art. 10 da Lei nº 2.905, de 7 de dezembro de 2017 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
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"Art. 10. Fica criado o Comitê Gestor do Programa Municipal de Parcerias - 

CGP, vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, a ser composto 

por 5 (cinco) integrantes titulares, e seus respectivos suplentes, nomeados por 

ato do Chefe do Executivo, sendo: 

I -  1 (um) integrante da Procuradoria-Geral do Município; 

II - 1 (um) integrante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico; 

III -  1 (um) integrante da Secretaria Municipal de Governo; 

IV - 1 (um) integrante da Secretaria Municipal de Gestão Territorial e 

Economia Azul; e 

V -  1 (um) integrante da Secretaria Municipal de Fazenda.” (NR) 

Art. 3º O art. 11 da Lei nº 2.905, de 7 de dezembro de 2017 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 11. O Comitê Gestor de Parcerias – CGP é o órgão colegiado 

competente para promover a integração, a estruturação, a coordenação e a 

deliberação das demandas dos projetos e contratos de parceria com a 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo 

definidos no §1º do art. 1º, desta Lei, com atribuições de:  

I - analisar as demandas estratégicas dos órgãos e das entidades da 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, 

relativas a projetos e contratos de parceria;  

II - definir os projetos prioritários que irão compor a carteira do PMPCF 

e a solução de estruturação a ser adotada para cada um deles, de acordo com 

as diretrizes e determinações fixadas pelo Prefeito;  

III - articular-se com órgãos e entidades da Administração Pública direta, 

autárquica e fundacional do Poder Executivo para promover a análise de 

oportunidades para projetos parceria;  

IV - deliberar e opinar sobre os aspectos dos projetos e contratos de 

parceria que possam gerar impacto econômico-financeiro, notadamente 

quanto à publicação de editais, novos contratos, aditamentos e eventuais 

prorrogações; 
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V - realizar audiências e consultas públicas, bem como rodadas de 

apresentação dos projetos e mapeamento de potenciais interessados na 

realização de parcerias com o Município;  

VI - lançar, conduzir, processar, tramitar, analisar e avaliar 

Procedimentos de Manifestação de Interesse (PMI) para o desenvolvimento 

de projetos e parcerias entre o Município e a iniciativa privada;  

VII - receber, processar, tramitar, analisar e avaliar Manifestações de 

Interesse Privado (MIP), cujo escopo consista na realização de projetos e 

parcerias com o Município, independentemente do seu objeto ou 

conformação jurídica;  

VIII - validar os projetos de parceria, após deliberação do Colegiado;  

IX - coordenar a estruturação de projetos de parceria e concessões, 

garantindo a integração entre os órgãos envolvidos e o cumprimento das 

diretrizes legais, sem prejuízo das competências da unidade responsável pela 

condução dos processos licitatórios, que observará os trâmites previstos na 

legislação vigente e cuja realização dependerá da autorização do ordenador 

de despesas e da aprovação da Procuradoria-Geral;  

X - auxiliar, quando provocado, os órgãos ou as entidades responsáveis 

pela implementação dos projetos na fiscalização, no acompanhamento da 

execução dos projetos e dos contratos de parceria, em processos 

administrativos de aplicação de penalidades e de término antecipado dos 

contratos de parceria, fornecendo subsídios, auxílio técnico e de pessoal para 

o cálculo de indenizações, acionamento de seguros e garantias, reversão de 

bens e ativos, dentre outras atividades relacionadas ao tema; 

XI - fornecer subsídios e auxiliar o Prefeito e as demais autoridades 

municipais na tomada de decisões quanto à inclusão e à priorização de 

projetos no PMPCF, à obtenção de financiamentos e de investimentos 

públicos ou privados em infraestrutura e ao desenvolvimento de iniciativas 

relacionadas aos contratos de parceria; 

XII - firmar termos de cooperação, fornecer subsídios e trocas de 

informação com outros programas federais, estaduais ou municipais de 

parcerias ou desestatização, buscando promover o intercâmbio de dados, 

experiências e informações para o fortalecimento institucional dos programas 

de parcerias e para o desenvolvimento de projetos, podendo envolver, 
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inclusive, a capacitação de servidores, a realização de treinamentos, o 

compartilhamento oneroso ou gratuito de projetos e o auxílio técnico e 

operacional para a formulação, a implantação e a gestão de projetos de 

infraestrutura ou de interesse público; 

XIII - analisar e manifestar acerca de propostas de atos normativos de 

competência do Prefeito com a temática de projetos de parceria;  

XIV - apreciar e aprovar os relatórios semestrais de execução de contratos 

de parceria, enviados pelas Secretarias, em suas áreas de competência; 

XV - elaborar e enviar à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do 

Estado do Rio de Janeiro - TCE/RJ, relatório anual de desempenho de 

contratos de parceria; 

XVI - deliberar sobre a gestão e alienação dos bens e direitos do Fundo 

Garantidor das Parcerias Público-Privadas, zelando pela manutenção de sua 

rentabilidade e liquidez; 

XVII - atuar em outras iniciativas correlatas às suas finalidades 

institucionais; e 

XVIII - elaborar seu regimento interno e expedir resoluções e instruções 

normativas necessárias ao exercício de sua competência. 

§1º O CGP, os órgãos e as entidades finalísticas responsáveis pelo projeto 

poderão se utilizar de suporte técnico externo de profissionais, empresas ou 

entidades de elevada especialização, por eles selecionados em processo de 

inexigibilidade, sendo facultada sua seleção entre potenciais interessados, 

incluídos em lista de três ou mais, que atendam a requisitos adequados de 

habilitação e que, em função de suas qualidades ou atuação anterior, tenham 

condições de estabelecer relação de confiança com os órgãos e as entidades 

contratantes, observados os princípios previstos na legislação vigente sobre 

contratações públicas, garantindo-se a transparência, impessoalidade e 

economicidade. 

§ 2º Para fins do procedimento de que trata o § 1º deste artigo, as propostas 

devem ser analisadas com base em juízo técnico-discricionário motivado, de 

modo a assegurar serviços confiáveis, de elevada qualidade, a preços 

compatíveis e em prazos adequados. 
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§ 3º É permitido aos órgãos e às entidades finalísticas solicitar à autoridade 

pública competente a cessão de servidores públicos, no intuito de desenvolver 

atividades técnicas na estruturação, na análise e na avaliação de estudos e 

projetos. 

§ 4º A estrutura administrativa, organização e funcionamento do Conselho 

Gestor de Parcerias, bem como as atribuições, vedações e impedimentos de 

seus membros serão definidos em Decreto.” (NR) 

Art. 4º Ficam revogados os §§ 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, do art. 11 da Lei nº 2.905, de 2017. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio, 3 de julho de 2025. 

 

 

 

 

 

SÉRGIO LUIZ COSTA AZEVEDO FILHO 

Prefeito 


